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Sessão de 2	 21 de outubro de 1993.	 ACORDM Np 202.06-172
Recurso ng g 	90.118
Recorrente::	 MANACÁ S/A
Recorrida	 DRE EM OSASCO -

ITR	 Deciaraçffes que impliquem alteração de dados
cadastrais após a notificação do lançamento
imposto, não são aplicáveis ao exercício de 1991.
Recurso Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por MANACA S/A

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos em, negar
provimento ao recurso. Ausente a Conselheira THERESA CRISTINA
GONÇALVES PANTOjA.

Sala das Sessffes, em 21 

/	

outubro de 1993.
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Processo no	 10882.001577/91-51

Recurso no::	 90.116
Acôrd.2XP no::	 202.06-172
Recorrente::	 MANACA S/A

RELATORIO

,,

Conforme Notificaçâo de fls. 01, exige-se da
contribuinte	 acima	 identificado	 o	 recolhimento	 de	 Cr$
1.229.919,15, a título de Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural, Taxa de Serviços Cadastrais, CNA e CONTAG,
correspondentes ao exercício de 1991 do imóvel de sua propriedade
denominado "Fazenda Sâo Joaquim"„ cadastrado no INCRA sob o no
211.055.724.874.4 ” localizado no município de Osasco - SR. ,,

1
Inconformada	 com	 a exigOncia	 constante	 do

mencionado documento de fls. 01, a notificada procedeu à
Impugnaçâo de fls. 02/03, que, por razão de maior objetividade e
fidelidade as argumentaçOes expendidas, leio em sessab.

A autoridade .:iulgadora. de primeira inst.~:ia„ às
fls. 06, julgou procedente o lançamento consubstânciado na
notificaçao de fls. Olv baseando-se nos seguintes Consideranda::

"Considerando que o 1,m.1~d..o do ITR/91 foi
feito com base nas informaçffes, prestadas pela
contribuinte, arquivadas no Cadastro de Imóveis
Rurais do INCRA (Lei n. 4504/80, art. 49 parágrafo
1. com recta 'Co da Lei n. 6746/79 e . Decreto n.
84.685/80, art. 19)::

Considerando que esse Cadastro é realimentado
ao longo do ano e a contribuinte nao faz prova de
haver solicitado alteraçâo do setn

Considerando que nâo são admitidas alteraçffes
do cadastro após a contribuinte ser notificado

Considerando tudo o mais que do processo
consta."

Ainda irresignada recorre a notificada,
tempestivamente, a este Conselho, fls. 09, limitando-se a alegar
que

"Impugnou o lançamento do Imposto sobre a
Propriedade Territorial Rural - ITR, por entender
que o valor cobrado é excessivo e injusto uma vez
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que não esta em conformidade com o disposto no
paragrafo 42 do artigo 153 da Constituição Federal
assim COMO não acatou a disposiç'áo legal contida
no artigo 82 do Decreto 84.635, de 6 de maio de
1980 que regulamentou a Lei 6.746 de 10 de 	 .,,dezembro de 1.979, uma vez que a contribuinte ,
mantém sua propriedade de acordo com a finalidade
social esperada obtendo um aproveitamento de 100%
da área total, conforme demonstrado, merecendo por
esta razão uma redução de 90% do imposto como
estirou].oàs atividades que desenvolve e aos
benefícios que traz à região."

E o relatório.
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ;JOSE AI ,4"TONI O AROCHA DA CUNHA

A Ir CO I-	 te () r..2st. u n ovèvis	 rl	 v: açiefes	 c:ad as
sobr e., o 1. m (5ve :I. a pás 1: e r: si ri O not. 1.	 cad a. do 1. mpos to de 1991.

13 ia Ir	 „ T „1 ,1„ „ em se 1-4 Parág rato le„	 t: ék 1'0

ua n tu 	 esse c:Aspe c 1: o s, ou s et a

:147	 :)r .c; rato 1. p	 I*1	 r : e .1.1.1 : :I. c a	 .:I Et
(1 e cl. a r: ç7Ko	 'f' o :I. :In :I c 1.	 va do 1:) r: pr . :i. o	 cic.y c	 ran 1: e „

Ltand o	 v:i.c.:0r	 r-(-2c1u2: r: o LÁ a e x:	 r :Lr:1 bu :to „ se	 é
a c!	 ss ve	 ed 1 a n 1:c c o III rIt OV	 (1(::1	 I- Ire) em que	 se
'funde „	 ar t.(.2s de no t. :1 :1' i cado o 1. an camen t.o.

Assim ,, se ndo„ nego 1:31-ovirric-,n to ao r : e c 1..1. I' SC)

•

Li das Sessk3e.,s „ em 11. de outubro de :1993

JOSE ANTO .1(3 ARI* . • • D.- CUNHA


